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Convtnlo n° 01:122/2020 

Proc•llO n° SES-PRC•ZOZ0/16610 

Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, 
através de sua Secretaria de Estado da Saúde e o IRMANDADE 
DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BIRIGUI, visando o 
fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de 
assistência à saúde prestados aos usuários do SUS na região 
com, o aporte de recursos financeiros, em razão da legislação 
específica que embasa as medidas de enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da infecção humana 
pelo COVID - 19. 

Pelo presente Instrumento o Governo do Estado de São Paulo, por Intermédio da Secretaria de Estado da SaOde, com sede na Av. Dr. 
Enéas Carvalho de Aguiar, n° 188, São Paulo - Capital, neste ato representada pelo seu Secretário, JOSE HENRIQUE GERMANN 
FERREIRA, brasileiro, casado, médico, portador do RG. n.o 3.966.500~8, CPF no. 672.438.518-00, doravante denominado 
CONVENENTE e do outro lado o IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BIRIGUI, CNPJ nª 45.383.106/0001-50, com 
endereço a Rua Doutor Carlos Carvalho Rosa, na cidade de Birigui, neste ato representado pelo seu Presidente, Claudlo C.atello 
Lopes, portador do RG nª 7.829.487-3, CPF no. 02352650801, doravante denominado CONVENIADA, com fundamentos nos artigos 196 
a 200 da Constituição Federal, a Constituição Estadual, em especlal os seus artigos 218 e seguintes; as Leis no. 8080/90, 8142/90 e 
8.666/1993, Decreto Estadual nº 59.215/2013 (alterado pelos Decretos estaduais nºs 60.868/2014, 60.908/2014, 61.981/2014, 
62.032/2016, 63.264/2018, 64.065/2019 e 64.757/2020), e demais disposições legals e regulamentares apllcávels à espécie, 
RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos termos e cond1Ql5es estabelecldas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA• DO OBJETO 

O presente convênio tem por objetivo, mediante conjugação de esforços dos convenentes, promover o fortalecimento do 
desenvolvlmento das ações e serviços de assistência à sa6de, prestados aos usuários do SUS na região, mediante a transferência de 
recursos financeiros para ocorrer despesas com CUSTEIO, para o gerenciamento de 20 (vinte) lelto• d• Unidade de Terapia 
Inten•lva, 26 (vinte e AI•) lelto• de Enfennarla e Centro de Triagem no "'Hospltal Reglonal Dr. Vlvaldo Martin• Slm6ea de 
O..CO" conforme Plano de Trabalho anexo, que Integra o presente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante Termo Aditivo, 
respeitada a legislação vigente e após proposta previamente justificada e parecer técnico favorável do órgão competente e ratificado 
pelo Titular da Secretaria, vedada alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA• DAS ATRIBUIÇÕES DA CONVENENTE 

1 - Acompanhar, supervisionar e flscallzar a execução do objeto deste termo, devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados e 
pela correta apllcação dos recursos repassados, com a Indicação de gestor no amblto da Unidade, qual seja, Dr. Eryberto Steves 
Tabosa Egito, Medico II. lotado no Hospital Regional Dr. Vlvaldo Martins Simões de Osasco. 

II - Repassar os recursos financeiros previstos para a execução do objeto do convênio, de acordo com o cronograma de desembolsos 
previsto, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto; 

III - Publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, o nome do gestor do 
convênio e do signatário representante da Convenlada; 

IV. Emitir mensalmente relatórlo técnico de monitoramento de avallação do convênio; 

v. Analisar os relat611os financeiros e de resultados; 

VI. Analisar as prestações de contas encaminhadas pela CONVENIADA de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis. 

VII. Divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos. 

a.AllsuLA TERCEIRA- DASATRIBU~EI DA CONVEIGADA 

São atribuições da CONVENIADA: 

I - Manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários do SUS/SP com zelo pela qualidade das ações e 
serviços oferecidos, buscando alcançar os resultados pactuados de forma otimizada; 

II - Alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de interesse do Sistema Único de Saúde - SUS; 

Ili - Apllcar os recursos financeiros repassados pela CONYENENTE, lncluslve os provenientes das receitas obtidas das apllcações 
financeiras reallzadas, excluslvamente na execução do objeto do ajuste e na forma prevista no plano de trabalho; 

IV - Indicar o(s) nome(s) de responsável (Is) pela flscallzação da execução do convênio e manter atuallzada a CONVENENTE de 
qualquer alteração; 

v - Responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a paciente, aos órgãos do sus e a terceiros a estes vinculados, bem como 
aos bens públicos móveis, assegurando- se o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da 
apllcação das demais sanç5es cabtvels; 

VI - Assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao controle, à flscallzação e à avallação da execução do 
objeto do convênio com o ftm de permitir e facllltar o acesso de agentes relaclonados à flscallzação a todos os documentos relatlvos à 
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execução do objeto do convênio, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas 

VII - Apresentar prestações de contas parciais mensalmente e final, nos termos da Cláusula Sexta deste instrumento com relatórios 
de execução do objeto e de execução financeira de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis contendo: 

1. Comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, acompanhado de justificativas para todos os resultados não 
alcançados e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 

2. Demonstrativo Integral da receita e despesa reallzadas na execução, em regime de caixa e em regime de competência; e 

3. Comprovantes de regularidade flscal, trabalhista e previdenciária. 

VIII - Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos enca~os trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade solidaria ou subsidiária da CONVENENTE a 
inadimplência da CONVENIADA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do convênio ou os danos 
decorrentes de resbição à sua execução 

IX- Manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto do convênio em uma (mica, excluslva e 
especfnca conta bancária, Isenta de tarifa bancária, aberta junto ao banco do Brasll 

X - Manter registros, arquivos e controles contábeis especfflcos para os dispêndios relativos ao objeto do convênio; 

XI -Assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja realizada com o consentimento prévio e formal CONYENENTE, 
bem como oonfonne as orientações e diretrizes acerca da identidade visual do Governo do Estado de São Paulo; 

XII - Utlllzar os bens materiais e serviços custeados com recursos p6bllcos vlnculados à parceria em conformidade com o objeto 
pactuado; 

XIII - Responsablllzar-se pela legalldade e regularldade das despesas reallzadas para a execução do objeto do convênio, pelo que 
responderá diretamente perante a CONVENENTE e demais órgãos Incumbidos da flscallzação nos casos de descumprimento; 

XIV - Comunicar de imediato à CONVENENTE a ocorrência de qualquer fato relevante à execução do presente convênio; 

XV - Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas de sua responsabilidade, 
resultantes da execução do objeto deste convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando a 
CONYENENTE de qualquer responsabilidade. 

XVI. Ficam yedHH as seguintes práticas por parte da CONVENIADA: 

a) Utlllzar, ainda que em caráter emergenclal, os recursos repassados pela CONVENENTE para flnalldade diversa da estabeleclda neste 
Instrumento; 

b) Reallzar despesa em data anterior à vigência do Instrumento; 

e) Efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento. 

d) Realizar qualquer cobrança direta ou indireta ao paciente vinculado ao SUS por qualquer serviço referente a assistência a ele 
prestada nas dependências da CONVENIADA; 

e) Efetuar pagamento a qualquer tftulo a pessoa que não esteja diretamente vlnculada à execução do objeto do convênio ou sem a 
devida contraprestação colaboratlva; 

f) Apllcar os recursos com despesas de taxas de administração ou assemelhada, tarifas, juros morat6rlos e multas e honorários 
advocatícios; 

g) Utilizar recursos repassados para locação de imóvel; 

h) Celebrar contratos de qualquer natureza com empresas que estejam suspensas ou impedidas de licitar/negociar com a 
Administração Pública, bem como com empresas que tinham sido declaradas inidôneas para licitar/contratar com a 
Administração Pllbllca, e ainda com empresas que estejam Inscritas no CADIN Estadual; 

1) Contratar a prestação de servlQO ou fornecimento de bens com a empresa que tenha entre seus empregados c&nJuges, companheiros 
ou parentes em llnha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, lncluslve, daqueles que exercem cargos em comissão de 
direção ou assessoramento vinculadas aos quadros da CONVENENTE ou da CONVENIADA. 
XVII. Realizar a pedido da CONVENENTE o afastamento de qualquer pessoa dos seus quadros cuja atuação ou permanência apresente 
comportamento prejudicial ao bom 
andamento dos serviços desempenhados pela CONVENIADA; 

XVIII - Exigir, de empregados, em qualquer hipótese, o cumprimento da jornada contratual, por meio de ponto biom~trico; 

XIX - Dlaponlblllzar, em seu sitio na rede mundial de computadores, a remuneração, complementação ou quaisquer outras vantagens, bruta ou Individual, paga com 
racuraos do CX>NVENJO, da todos os seus empregados e diretores; 

XX • Declarar, por escrito e sob as penas da lel, anteriormente à contrataçlo da prestaçlo de serviços de pessoa Jurldlca, de que nllo dlsp3em as convenladas de 
pessoal próprio suficiente P<1ra a execuçlo do objeto do convênio; 

XXII - Dlsponlblllzar, em seu sitio na rede mundial de computadores, a relação de pessoas Jurídicas conà'atades e dedos de sue ldentlflcaçlo (endereço, C,N,P,J, e 
outros pertinentes), bem como o obJeto do serviço contratado. 

CLÁUSULA QUARTA• DA TRANSFERINCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para execução deste Convênio serão destinados recursos financeiros, no montante global de R$ 9.543.294,00 (Nove Mllh6es, 
Quinhentos e Quarenta e Três Mii, Duzentos e Noventa e Quatro Reais), a ser repassado em parcelas mensais estimadas no valor de 
R$ 1.590.549,00 ( Um Miihão, Quinhentos e Noventa Mii, Quinhentos e Quarenta e Nove Reais), onerando a seguinte classlflcação 
orçamentária: 

UGE: 090196 

Prognima de Trabalho: 10.302.0930.6213.0000 
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Natureza de despesa: 335043 - Subvenções Sociais (Custeio - 3º Setor) 

Fonte de Financiamento: Fundo Estadual de saúde 

PARÃGRAFO PRIMEIRO - Nos exercícios flnancelros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem 
aprovadas para as mesmas no orçamento da CONVENENTE de Estado da Sallde. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A llberação dos recursof está condicionada à Inexistência de registros em nome da CONVENIADA junto ao 
CADIN ESTADUAL, de acordo com o Parágrafo Unlco do Artigo 19 da Portaria Conjunta CAF - CCE - CO 01, de 21/01/2015. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela CONVENIADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do 
artigo 8º, da Lei estadual no 12. 799/2008. 

PARÃGRAFO TERCEIRO -A liberação dos recursos de que trata est.a cláusula, fica condicionada a apresentação mensal do Relatório 
de Execução, que deverá ser validado pela Unidade. 

P.ARÃGRAFO QUARTO - As parcelas do convênio serão llberadas em estrita conformidade com o plano de apllcação aprovado e de 
acordo com a leglslação pertinente, exceto nos casos previstos nos Incisos 1, li e Ili do parágrafo 30 do artigo 116 da lel federal nº 
8.666/93, casos em que as mesmas ftcarão retidas até o saneamento das Impropriedades ocorrentes; 

PARÁGRAFO QUINTO -A CONVENIADA deverá manter os recursos transferidos em conta especlal, no Banco do Brasll, e apllcados 
exclusivamente no cumprimento dos compromissos decorrentes deste convênio. Banco do Brasil - Banco 001 - Agência 65943 - Conta 
corrente no 00030428X. 

PARÃGRAFO SEXTO - É vedada aplicação dos recursos com despesas com taxas administrativas, tarifas, juros moratórios, multas e 
pagamento de dlvldas anteriormente contrafdas. 

P.ARÃGRAFO Sé'TIMO - Os recursos recebidos por este Instrumento deverão ser apllcados no mercado financeiro, enquanto não forem 
empregados em sua ftnalldade, sendo que as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio, 
e apllcadas, excluslvamente, no objeto de sua flnalldade, devendo constar de demonstrativo especifico que Integrará as prestações de 
contas do ajuste. 

PARÃGRAFO onAVO - Na aplicação dos recursos financeiros destinados à execução deste convênio, os participes deverão observar o 
quanto segue: 

I. No período correspondente ao intervalo entre a transferência dos recursos e a sua efetiva utilização, os valores correspondentes 
deverão ser apllcados, por Intermédio do Banco do Brasll S/A ou outra Instituição flnancelra que venha a funcionar como Agente 
Financeiro do Tesouro do Estado, em caderneta de poupança, se o seu uso for Igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de 
apllcação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em tltulos da dlvlda p6bllca, quando a sua utlllzação 
verificar-se em prazos lnfel1ores a um mês; 

II. Quando da prestação de contas tratada na cláusula sexta, deverão ser anexados os extratos bancários contendo o movimento 
diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos 
pela instituição financeira indicada; 

III. O descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à reposição ou restituição do numerário recebido, 
acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse até a data do efetivo dep6slto; 

IV. As notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a execução do objeto do Convênio serão emitidas em nome 
da CONVENIADA, confonne o caso, devendo mencionar o n6mero do presente convênio SES. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE, DO MONnORAMENTO E DA AVAUAÇÃO DE RESULTADOS. 

A execução do presente convênio será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de supervisão indireta ou 
local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecldas neste convênio, devendo para tanto: 

1. Avallar e homologar trlmestralmente o desempenho da CONVENIADA e os resultados alcançados na execução do objeto do 
convênio, e fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos; 

II. Elaborar relat611o semestral de acompanhamento das metas; 

III. Monitorar o uso dos recursos financeiros mediante análise dos relatórios apresentados pela CONVENIADA; 

IV. Analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrado, bem como a razoabilidade desses gastos; 

V. Solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas no local de realização do objeto do convênio com a 
ftnalldade de obter Informações adicionais que auxlllem no desenvolvlmento dos trabalhos; 

VI. Emitir relat6rlo ooncluslvo sobre os resultados alcançados no perfodo, contendo a nota do convênio, avallação das justificativas 
apresentadas no relatórlo técnico de monitoramento e avallação, recomendações, crftlcas e sugestlies. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas dos recursos recebidos da CONVENENTE deverá ser apresentada, pela CONVENIADA, observadas as normas e 
Instruções técnicas expedidas e os formulários padronizados pelos órgãos da Secretaria e pelo Tribuna! de Contas do Estado, e deverá 
ser lnstrufda com os seguintes Instrumentos: 

I. Quadro demonstrativo discriminando a receita e a despesa; 

II. Relação dos pagamentos efetuados; 

III. Relação de bens adquiridos; 

IV. Conciliação de saldo bancário; 

V. Cópia do extrato bancário da conta espedflca; 
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VI. Relatório de atendimento contendo o comparativo entre as metas pactuadas e as metas realizadas. 

PARÃGRAFO PRIMEIRO - A prestação de contas dos recursos repassados à CONVENIADA será efetuada por meio da apresentação de 
prestações de contas parciais e final. 

PARÃGRAFO SEGUNDO - As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas mensalmente à CONVENENTE até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês subsequente, acompanhado de: 

I. R.elatórlo consolldado das atividades desenvolvldas no perfodo, em conformidade com as ações previstas no Plano de Trabalho; 

II. Relação dos pagamentos efetuados com os recursos financeiros llberados pela CONVENENTE, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de reallzação das despesas. 

PARÃGRAFO TERCEIRO - A prestação de contas a que se refere o§ zo desta cláusula será encaminhada pela CONVENIADA à 
CONVENENTE, e sua aprovação constituirá requisito necessário para a transferência das parcelas subsequentes. 

PARÃGRAFO QUARTO - O setor competente da CONVENENTE elaborará relatórlo de cada perfodo aluslvo às atividades reallzadas 
pela CONVENIADA, contendo avallação concluslva acerca da apllcação dos recursos financeiros destinados à execução do objeto do 
presente ajuste. 

PARMRAl'O QUINTO - A CONVENENTE lnfonnar~ ~ CONVENIADA eventuais lrregularldades enciontradas na prestaçlo de ciontas, as quais deverlo ser sanadas no 
prazo m~xlmo de 30 (trinta) dias, ciontados da data de recebimento desta comunlcaçlo. 

P.ARÃalHO saro - A prestação de contas nnal dever6 ser apresentada à CXJIWBfl!NTI! em até 30 (trinta} dias do término da vigência do convênio e de cada uma 
de suas eventuais prorrogac;i'les, na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observadas, ainda, as normas complementares editadas pela 
~ENTE, 

PARAGRAFO Él1MO - 01 recul"!IO!I utlllz11do1 em de111cordo com este ln!ltrumento deverio ser recolhldos aos cofres Nbllcos, ciorrlgldos monetariamente. 

PAllÁGRAl'O OlrAVO - Em caso de restltulçlo devera ser utlllzado a conta '"C": 

TESOURO: Bancio 001/Agenda: 1897 X/Conta Corrente 00009.401-3 

FUNDES: Banco 001 / Agl!ncla: 1897 X/Conta Corrente 100 919-2. 

P.ARÃGRAFO NONO - o pnzo para proceder ao recolhlmento senJ de 30 (trtnt.a) dias, cont.ados da data da Notlftceçlo, expedida pela CONVl!Nl!NTI!, 

a.ÃUSULASb!MA- DO 6ESl'ORDO CONVINJO 

O gestor farli a Interlocução ~cnlca ciom a CONVENIADA, bem como o aciompanhamento e a flsllllllzaçllo da execução do objeto do convênio, devendo zelar pelo seu 
adequado cumprimento e manter o CONVl!lmilll! Informado !IObre o andamento das atividades, competindo-lhe em esped11I: 

1. Acompanhar e ftscallzar a execução do objeto do convênio; 

li, Infonnar ao seu superior hler6rqulc:o a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas do convênio e de Indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as p11>vidências adotadas ou que serto adotadas para sanar os problemas detectados; 

III. Emitir parecer ~ailco conduslvo de an611se da prumçio de contas final, levando em conslderaçio o teor do relat6rlo técnico de monltonimento e avallllçio; 

IV. Comunicar ao administrador público a inexecuc;ão por culpa exclusiva da CONVENIADA; 

V. Acompanhar as atividadas desenvolvldas e monitorar a execução do objeto do conv&nlo nos aspectos administrativo, técnico e flnanmlro, propondo as medidas de 
ajuste e melhorta segundo as metas pactuadas e os resultados observados, ciom o assessoramento que lhe for necessário; 

VI. Realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer praticas de acompanhamento e vertflcaçllo no local das atividades desenvolvldas, mediante agenda de 
reunli'les e encontn>s com os dirigentes da CONVENIADA, para assegurar a adoçlla das diretrizes constantes deste t.enno e do plano de trabalho; 

VII. Reallzar a conferência e a checagem do cumpl1mento das metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avallar a adequada 
implementação da política pública, verificando a coer!ncia e veracidade das infonnac;6es apresentadas nos relatórios g~nâais; 

PARÃGRAFO PRlflEIRO - Fica designado como Gestor: Dr. Eryberto Steves Tabosa Egito, Medlcio D. lotado no Hosplt:al Regiona! Dr. Vlvalda Martins Simões de Osasm. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTl!!llAÇÓH DO COMNIO 

o presente Convênio poderd ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cldusulas e condlç6es, de comum acordo, desde que tal Interesse seJa 
manirestado par qualquer dos partldpes, previamente e por escrito, observado o disposto no pardgraro Onlco da Cldusula Primeira. 

aMJsuLA NONA- DA VIGINCrA 

O prazo de vigência do presente CON~NIO sera de 06 (seis} meses, tmndo por tmmo Inicial • cs.ta d• •lllnatura. 

NUIÁGllAfO PRlllEIRO - Nio obstante o prazo estlpulado no caput dasta clciusula, a vigência deste convênio estara sujeita à conclclo ....alutlva, consubstanciada 
no t«mlno da adoçlo das medidas necllllÂrlas ao enfrentamento da Infecção humana pelo Covld - 19. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante a vigência deste convênio a Administração poderá exigir a documentação que reputar necessária. 

CLÁUSULA DéCIMA •DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
Este Convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento ele quaisquer das obrigações ou condições nele pactuadas, por Infração 
legal, ou pela superveniência de norma legal, ou ainda denunciada por ato unllateral, mediante notlncação prévia de 60 (sessenta) 
dias, respeitada a obrigatoriedade de prestar contas dos recursos já recebidos. 

PARÃGRAFO ÚNICO - Quando da den<incla ou rescisão do Convênio, os saldos financeiros remanescentes serão devolvldos no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data do evento. 

CLÁUSULA DéCIMA PRIMEIRA - DOS SALDOS FINANCEIROS REMANESCENTES 

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não tendo ocorrido à utilização total dos recursos recebidos da 
CONVENENTE, fica a entidade obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 {trinta) clias, contados da data ela finalização do 
presente convênio, sob pena de Imediata Instauração da tomada de contas especlal do responsável, os saldos financeiros 
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Secretaria de Estado da Sa6de 

Coordenadoria de Gestão Orçament6ria e Financeira 
000009186612020 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de 
poupança computada, desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar a guia respectiva à 
CONVENENTE, sem prejuízo das demais responsabilidades, inclusive financeiras, a cargo dos participes. 

PARÃGRAFO CINICO - A nãg restjtyjcãg e jngbservâncja do djspgstg ng caout desta cláusula ensejará a jmedjata jnstayracãg da 

~~°lf:i:::~iWJã~:S'~:ãeaí:s.!1~s8;J1êsti~ü~ri~:t:r1íl~:~r~~í ~i ,g~~:::J!º8ª3:,~Wéf:i:r::tw:. dos Crédltgs não Oyltadgs 

CLÁUSULA DÉQMA SEGUNDA - DA PUBUCAÇÃO 

O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado - DOE, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da 
data de sua assinatura. 

CLÃUSULA DéCIMA TERCEIRA• DO FORO 

O Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou Interpretação deste Convênio é o da <:apitai do Estado, podendo, os casos 
omissos, serem resolvldos de comum acordo pelos partfclpes. 

E, assim, por estarem, os participes, justos e acordados, firmam o presente convênio, assinado pelos representantes legais, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, para publicação e execução. 

Documento assinado dlgltalmenta em 22l1Ml2020 pela(a) pessoa(•) abaixo, confonne Decreto Federal 8.539 de 08110l2015. 
Digital Nome OrganizaÇlo cargo 

• CLAUDIO CASTELÃO LOPES IRMANDADE~ SANTA CASA DE MISERICÕRDIA DE BIRIGUI PRESIDENTE 

A. JOS~ HENRIQUE GERMANN SESIGABINETE-GABINETE DO SECRETÁRIO SECRETÁRIO DA SA0DE 
V' FERREIRA 

Tuetemunha 

• ROSAURA BAZARIN 

0 REGINA MARTA~ LUZ PEREIRA 

HOSPITAL REGIONAL DR. VIVA!.00 MAR'TlNS SIMÕES­
OSASCO 

COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE-CSS 

DIRET'OR TÉCNICO li 

COORDENADOR DE SAÚDE­
SUBSTITIJTO 
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